RESUMO-EXECUTIVO

REUNIÃO DA COMISSÃO ESTADUAL ESPECIAL DO SAMU

24/08/06 – 15:00 HORAS

PARTICIPANTES

Celso Luiz Dellagiustina, Noeli Pinheiro, Sônia Adriana Weege, Marcos Weiss, Orlando Fávero, César Nitschke, Marcelo Pinter (Relatoria)

1) Analisando a situação dos municípios apontados como inadimplentes no que se refere ao custeio do SAMU, a Comissão sugere o bloqueio do MAC dos municípios abaixo relacionados até o limite que cada um apresenta. Os municípios que, na eventualidade, já tenham feito o acerto, deverão oficializá-lo à Gerência de Programação da SES.

MUNICÍPIOS EM DÉBITO COM O SAMU

	MUNICÍPIO
	MÉDIA PRODUÇÃO MAC
	VALOR DÉBITO
	PERÍODO

	Anitápolis
	1.125,85
	3.630,00
	 Dez/05 a Mai/06

	Apiúna
	0,00
	4.004,44
	Abr/06 a jul/06

	Araquari
	1.148,52
	4.222,20
	?

	Araranguá 
	29.355,80
	14.703,12
	Fev/06 a Abr/06

	Ascurra
	476,46
	3.302,64
	Abr/06 a jul/06

	Aurora
	0,00
	1.321,00
	Mai/06 a Jun/06

	Balneário Arroio do Silva
	296,07
	1.731,12
	Fev/06 a Abr/06

	Balneário Barra do Sul
	0,00
	1.530,00
	?

	Balneário Gaivota
	0,00
	1.556,40
	Fev/06 a Abr/06

	Bela Vista do toldo
	476,67
	11.620,00
	?

	Canelinha
	
	1.906,00
	Jan/06

	Corupá
	743,46
	1.403,60
	Jul/06

	Ermo
	380,34
	493,44
	Fev/06 a Abr/06

	Garopaba
	5.807,03
	4.500,00
	Mar a Mai/06

	Guaramirim
	15.932,40
	15.768,87
	Jul/06

	Jacinto Machado
	2.135,56
	2.532,72
	Fev/06 a Abr/06

	Jaraguá do Sul
	50.067,19
	26.606,07
	Jul/06

	José Boiteux
	123,93
	3.078,49
	?

	Leoberto Leal
	1.901,64
	4.092,00
	 Dez/05 a Mai/06

	Mafra
	27.545,86
	22.772,40
	Abr/06 a Jul/06

	Maracajá
	287,74
	1.464,96
	Fev/06 a Abr/06

	Meleiro
	373,90
	1.661,04
	Fev/06 a Abr/06

	Monte Castelo
	0,00
	3.604,92
	Abr/06 a Jul/06

	Morro Grande
	221,58
	683,28
	Fev/06 a Abr/06

	Ouro
	0,00
	1.398,96
	Jun/06 e jul/06

	Papanduva
	3.926,01
	7.564,48
	Abr/06 a Jul/06

	Passo de Torres
	1.074,77
	1.306,08
	Fev/06 a Abr/06

	Paulo Lopes
	146,42
	4.500,00
	Mar a Mai/06

	Praia Grande
	48,05
	1.704,48
	Fev/06 a Abr/06

	Presidente Nereu
	176,13
	1.296,01
	?

	Rodeio
	5.359,71
	4.894,56
	Abr/06 a jul/06

	São João do Sul
	28,64
	1.708,80
	Fev/06 a Abr/06

	Schroeder
	1.423,07
	1.251,58
	Jul/06

	Sombrio
	7.219,21
	6.188,64
	Fev/06 a Abr/06

	Tijucas
	8.480,96
	5.182,00
	Abr/06

	Timbé do Sul
	0,76
	1.239,36
	Fev/06 a Abr/06

	Turvo
	702,67
	2.680,80
	Fev/06 a Abr/06

	Vidal Ramos
	0,00
	1.516,00
	Mai/06 a Jun/06

	Vitor Meireles
	273,86
	3.473,75
	?

	Witmarsun
	47,33
	1.999,11
	?


1) Quanto aos municípios que não detêm MAC, a Comissão sugere que sejam comunicados oficialmente pela CIB/SC, dando prazo de 30 dias para regularizar o débito. Do comunicado deverá constar também que a não regularização de pendência financeira acarretará nas penalizações previstas na Portaria Conjunta 002/06 e na Deliberação 042/CIB/06. Além do Secretário Municipal de Saúde, o documento deverá ir ao Prefeito Municipal, ao Presidente do Conselho Municipal de Saúde e ao Presidente da Câmara de Vereadores.

2) Apresentado pelo Coordenador Estadual do SAMU o documento abaixo, cuja aprovação é recomendada pela Comissão do SAMU:

“COORDENAÇÃO ESTADUAL DO SAMU

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SANTA CATARINA

Problemas 

Quatro grandes problemas são encontrados no SAMU neste momento:

1) Qualidade dos profissionais e capacitação dos profissionais das unidades de suporte básico de vida dos municípios;

a. Contratação por vários municípios não levou em consideração critérios técnicos, assim sendo pessoas sem perfil para atuarem nas unidades de suporte básico foram contratadas;

b. Não existe, até o momento forma de controle sobre a contratação das unidades de suporte básico nem mecanismo de cobrança tanto da capacitação inicial como da educação continuada além do fato de não haver mecanismo de controle efetivo da qualidade de atendimento prestado pelas unidades de suporte básico de vida ligado aos municípios;

2) Treinamento e cobrança dos profissionais que atuam nas centrais de regulação médica, tanto TARMs como médicos reguladores e radioperadores.

a. Treinamento continuado ainda não iniciou

b. Advertências ainda são tímidas

3) Dimensionamento insuficiente, pela portaria 1864, das unidades dos SAMUs regionais.

a. Cobertura deficiente em vários pontos e municípios devido a ausência de critério de tempo-resposta para a distribuição regional que levou em consideração apenas parâmetros populacionais.

4) Persistência da desarticulação entre SAMU-Bombeiros

a. Ausência de obrigatoriedade de passar pela central de regulação;

b. Ausência de comunicação por rádio entre a central de regulação e as unidades do corpo de bombeiros

Possíveis encaminhamentos:

1) Qualidade dos profissionais e capacitação dos profissionais das unidades de suporte básico de vida dos municípios;

a. Reforço pela CIB que o perfil profissional deva ser o da Portaria 2048 e os parâmetros utilizados no Estado pela SES:

i. Motorista com carteira de habilitação D;

ii. Curso de direção defensiva;

iii. Segundo grau completo.

b. Aprovação pela CIB de educação continuada e de avaliação trimestral, contida na proposta do NEU -–SES/SC, para Unidades de Suporte Básico, Avançada e Regulação, conforme proposta anexa.

2) Treinamento e cobrança dos profissionais que atuam nas centrais de regulação médica, tanto TARMs como médicos reguladores e radioperadores.

a. Iniciar treinamento continuado com a maior brevidade possível;

b. Refazer treinamento em regulação para TARMs e radioperadores;

c. Através do seguimento dos documentos oferecidos no treimanento e encaminhados oficialmente exigir o cumprimento e advertir as faltas a este cumprimento;

d. Incentivar reuniões locais de discussão de casos de regulação;

e. Redigir texto sobre tempo-resposta.

3) Dimensionamento insuficiente, pela portaria 1864, das unidades dos SAMUs regionais

a. Apontar diagnóstico de situação colhida pelo SAMU e comitês gestores regionais

b. Desencadear proposta regional para implementação de mais unidades do SAMU, apreciar tecnicamente e após levar a discussão da CIB;

c. Ampliar a parceria com a PRF implementando ambulâncias de suporte avançado e  básicas;

4) Persistência da desarticulação entre SAMU-Bombeiros

a. Reiterar pela CIB e CES a necessidade de que todos os serviços que atendam pessoas em situações de urgência/emergência médica no âmbito pré-hospitalar devam ser regulados, onde somente ao médico regulador será designado a responsabilidade de acionar, acompanhar e preparar a recepção do paciente/vítima na rede de saúde;

b. Discussão na SES sobre retenção dos valores de MAC repassados aos municípios para pagamento dos bombeiros, passando este pagamento a ser feito pela SES com a comprovação de que o atendimento foi acionado a partir da central de regulação médica do SAMU;

c. Encaminhamento de documento da SES e/ou CIB ratificando a imperiosa necessidade de comunicação entre as unidades dos bombeiros e polícias quando em atendimento a situações de urgência-emergência médica”.

Florianópolis, 24 de agosto de 2006.

